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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE 
ALEGADA. PEDIDO INDEFERIDO. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do 
benefício de gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é 
possível quando comprovada a precariedade de sua situação 
financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de insuficiência 
de recursos (CPC/2015, art. 99, § 3º). Na hipótese, contudo, a 
requerente não se desincumbiu do ônus de justificar as razões 
para a concessão do benefício legal. Pedido indeferido.
2. É inviável o agravo interno que deixa de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada 
(CPC/2015, art. 1.021, § 1º).
3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no 
montante equivalente a 1% sobre o valor atualizado da causa, 
ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do citado 
artigo de lei. 
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

  

Brasília, 15 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Raul Araújo
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.750 - SC (2019/0259320-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : POSTO SETE SHOP SERVICE LTDA 
ADVOGADO : CLETO GALDINO NIEHUES E OUTRO(S) - SC013783 
AGRAVADO  : ALE COMBUSTIVEIS S.A 
ADVOGADO : ELTON ABREU COBRA  - SP158743 
INTERES.  : MARLY DALVA KRAUEL PEREIRA 
INTERES.  : WALMOR LUIZ PEREIRA 

 

  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por POSTO SETE SHOP SERVICE LTDA, inconformado com a decisão 

proferida pelo em. Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do 

agravo em recurso especial em razão da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão 

agravada. 

Nas razões do agravo interno, o agravante alega que a matéria do recurso especial é 

exclusivamente de direito, não envolvendo questões fáticas. No mais, reitera os argumentos postos 

no agravo em recurso especial, sustentando a violação do art. 14, § 3º, II, do CDC, bem como 

divergência jurisprudencial.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada (fls. 318-335). 

É o relatório.
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AGRAVANTE : POSTO SETE SHOP SERVICE LTDA 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
NECESSIDADE ALEGADA. PEDIDO INDEFERIDO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível quando 
comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu 
favor, presunção de insuficiência de recursos (CPC/2015, art. 99, § 3º). 
Na hipótese, contudo, a requerente não se desincumbiu do ônus de 
justificar as razões para a concessão do benefício legal. Pedido indeferido.
2. É inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada (CPC/2015, art. 1.021, § 1º).
3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no montante equivalente a 
1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 
outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos 
do § 5º do citado artigo de lei. 
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.750 - SC (2019/0259320-2)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : POSTO SETE SHOP SERVICE LTDA 
ADVOGADO : CLETO GALDINO NIEHUES E OUTRO(S) - SC013783 
AGRAVADO  : ALE COMBUSTIVEIS S.A 
ADVOGADO : ELTON ABREU COBRA  - SP158743 
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INTERES.  : WALMOR LUIZ PEREIRA 
 

  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

1. Preliminarmente, examina-se o pedido de gratuidade de justiça apresentado pela 

requerente em seu recurso especial e reiterado no presente agravo interno, nos seguintes termos:

   "Ora, Excelência, a pessoa jurídica tem direito à concessão do 
benefício da assistência judiciária gratuita desde que comprove a 
incapacidade de arcar com as custas sem comprometer a manutenção da 
mesma.
   Desse modo, consequentemente, torna-se inviável o custeio das 
despesas processuais, pleiteando, portanto, os benefícios da JUSTIÇA 
GRATUITA, assegurados pela Lei n.º 1060/50 e consoante o artigo 98, 
caput, do Novo Código de Processo Civil, verbis:
   (...)
   Logo, a Recorrente, pessoa jurídica, também faz jus ao benefício, 
haja vista não ter condições de arcar com as despesas do processo sem 
prejuízo de sua manutenção.
   O entendimento jurisprudencial pacificado pelos tribunais pátrios 
corrobora a pretensão argumentada, conforme se vislumbra da análise do 
precedente declinado:
   (...)
   Pois bem, in casu, a jurisprudência supramencionada enquadra-se 
perfeitamente, posto que ratifica o direito à concessão do benefício da justiça 
gratuita às pessoas jurídicas desde que demonstrado a impossibilidade de 
custear as despesas processuais em prejuízo da atividade empresarial.
   Mister frisar que, em conformidade com o artigo 99, § 1º, do Novo 
Código de Processo Civil, o pedido de gratuidade da justiça pode ser 
formulado por petição simples e durante o curso do processo, tendo em vista 
a possibilidade de se requerer em qualquer tempo e grau de jurisdição os 
benefícios da justiça gratuita, ante a alteração do status econômico.
   (...)
   Nessa senda, conforme a inteligência do STJ, a título de 
comprovação da alegação de insuficiência de recursos, traz-se, em anexo, 
toda a documentação necessária para a demonstração da impossibilidade 
da Requerida em arcar com os encargos processuais e honorários 
periciais.
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   Assim, ex positis, pois, preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do benefício pleiteado, como medida de Justiça e de Direito que 
se vislumbra neste momento, requer seja concedida a JUSTIÇA 
GRATUITA, ante a comprovação da Recorrente de que faz jus ao benefício, 
consoante o artigo 99 e seguintes da lei processual e a Lei nº 1.060/50.' 
(e-STJ, fls. 1.189/1.191)

Conforme decidido pela eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, É 

viável a formulação, no curso do processo, de pedido de assistência judiciária gratuita na própria 

petição recursal, dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando não houver prejuízo ao 

trâmite normal do feito (AgRg nos EREsp 1.222.355/MG, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 25/11/2015).

Na espécie, contudo, entendo não haver fundamento para a concessão do benefício 

legal.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício da 

gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível quando comprovada a precariedade de 

sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de miserabilidade. A propósito:

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA A PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO - 
DESCABIMENTO - NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS 
LEGAIS.
1. É inviável a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita 
quando o interessado não comprova sua situação financeira precária.
2. A alegação de a empresa estar em dificuldades financeiras, por si só, 
não tem o condão de justificar o deferimento do pedido de justiça 
gratuita, não sendo possível ao STJ rever o entendimento das instâncias 
ordinárias, quando fundamentado no acervo probatório dos autos, sem 
esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 360.576/MG, SEGUNDA TURMA, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, julgado em 19/11/2013, DJe de 29/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA. INDEFERIMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Por não se tratar de direito absoluto, porquanto a declaração de 
pobreza implica simples presunção juris tantum, pode o magistrado, se 
tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no 
estado de miserabilidade declarado, exigir-lhe que faça prova de sua 
situação. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, 
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tratando-se de pessoas jurídicas, não há que se falar em presunção de 
miserabilidade, cabendo à parte requerente comprovar a condição 
alegada.
2.- A revisão do Acórdão recorrido, que indefere o pedido de concessão 
dos benefícios da justiça gratuita, demanda reexame do conjunto 
fático-probatório delineado nos autos, providência inviável em âmbito de 
Recurso Especial, incidindo o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 357.895/MG, TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, julgado em 24/9/2013, DJe de 8/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. HIPOSSUFICIÊNCIA. 
AFERIÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não houve ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos.
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de ser possível a 
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita às pessoas 
jurídicas, desde que demonstrem a impossibilidade de arcar com os 
encargos processuais, nos termos da Súmula 481/STJ.
3. Contudo, analisando o caso concreto, o Tribunal de origem, após a 
aferição do contexto fático, afastou o benefício pleiteado. Assim, a 
alteração destas conclusões, tal como colocada nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 297.360/RJ, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, julgado em 3/9/2013, DJe de 10/9/2013)

Mesmo no caso de sociedades empresárias em regime de liquidação extrajudicial ou 

de falência, o direito ao benefício também depende de demonstração de sua impossibilidade de 

arcar com os encargos processuais. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PESSOA 
JURÍDICA EM REGIME DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. JUSTIÇA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO.
1. Ainda que em regime de liquidação extrajudicial, a concessão do 
benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica depende de demonstração de 
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sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
2. As circunstâncias de fato consideradas pelas instâncias de origem para 
afastar a condição de hipossuficiente não são passíveis de revisão em 
recurso especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 341.016/SP, QUARTA TURMA, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, julgado em 27/8/2013, DJe de 6/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. PESSOA JURÍDICA COM FINS LUCRATIVOS. 
APLICABILIDADE, EM TESE. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. EXAME DO ESTADO DE 
NECESSIDADE. CONCLUSÃO ADVERSA. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA N. 7-STJ. LEI N. 1.060/1950, ART. 2º.
I. A pessoa jurídica, independentemente de ter fins lucrativos, pode ser 
beneficiária da gratuidade prevista na Lei n. 1.060/1950, art. 2o, parágrafo 
único, desde que comprove, concretamente, achar-se em estado de 
necessidade impeditivo de arcar com as custas e despesas do processo.
II. Reconhecimento, pelo Tribunal estadual, a despeito de cuidar-se de 
instituição financeira em regime de liquidação extrajudicial, de que tal 
situação não restou comprovada, matéria a cujo respeito é impossível, em 
sede especial, reverem-se os fatos que levaram à manutenção do 
indeferimento do aludido benefício, ante o óbice da Súmula n. 7-STJ.
III. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 803.194/SP, QUARTA TURMA, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, julgado em 15/2/2007, DJe de 26/3/2007)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA EM REGIME DE LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta eg. Corte entende que é possível a concessão da 
gratuidade da justiça à pessoa jurídica somente quando comprovada a 
precariedade de sua situação financeira, não havendo falar em presunção 
de miserabilidade. 
2. O direito à gratuidade da justiça da pessoa jurídica em regime de 
liquidação extrajudicial ou de falência depende de demonstração de sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou 
afigurado na espécie. Precedentes. 
3. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt no REsp 1.619.682/RO, desta relatoria, QUARTA TURMA, DJe 
de 7/2/2017)

No caso, contudo, verifica-se que a parte não se desincumbiu do ônus de justificar 

minimamente seu requerimento, limitando-se a alegações genéricas, sem nenhuma indicação das 

razões para o deferimento do benefício da gratuidade da justiça, o que impede sua concessão.
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Por outro lado, observa-se que o pedido, embora formulado na petição do recurso 

especial, não fora examinado até o presente momento, razão pela qual não se lhe pode impor a 

pena de deserção em relação aos recursos até estão interpostos, nos termos da jurisprudência 

consolidada por esta Corte. A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO 
JULGADO DESERTO. REFORMA DA DECISÃO. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA FORMULADO NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. 
DEFERIMENTO TÁCITO. RECONHECIMENTO. AGRAVO PROVIDO.
1. Presume-se o deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita não 
expressamente indeferido por decisão fundamentada, inclusive na instância 
especial.
2. A ausência de manifestação do Judiciário quanto ao pedido de assistência 
judiciária gratuita leva à conclusão de seu deferimento tácito, a autorizar a 
interposição do recurso cabível sem o correspondente preparo.
3. A omissão do julgador atua em favor da garantia constitucional de acesso 
à jurisdição e de assistência judiciária gratuita, favorecendo-se a parte que 
requereu o benefício, presumindo-se o deferimento do pedido de justiça 
gratuita, mesmo em se tratando de pedido apresentado ou considerado 
somente no curso do processo, inclusive nesta instância extraordinária.
4. Agravo interno provido.
(AgRg nos EAREsp 440.971/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/02/2016, DJe de 17/03/2016)

Com essas considerações, indefiro o pedido.

2. O agravo em recurso especial não foi conhecido tendo em vista que a parte 

agravante não impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão que não admitiu o 

recurso especial, nos termos exigidos pelo art. 932, III, do CPC/2015. 

Inconformada, a parte agravante manejou o presente agravo interno sem, contudo, 

impugnar o fundamento da decisão agravada. 

Assim, verifica-se que o inconformismo sob análise não observa a regra expressa 

prevista no art. 1.021, § 1º, do novo Código de Processo Civil, que estabelece:

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, 
as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

Ressalte-se, por oportuno, que o respeito à regra contida no dispositivo em questão 

não se trata de mero formalismo processual, mas decorre do princípio processual da dialeticidade, 

visto que, sem o específico ataque aos fundamentos da decisão agravada, estes permanecem 
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Superior Tribunal de Justiça

incólumes, tornando inviável a reforma pleiteada nas razões do recurso. 

Desse modo, diante da ausência de impugnação específica dos fundamentos da 

decisão agravada, constata-se a manifesta inadmissibilidade do agravo interno, ensejando não só o 

seu não conhecimento, mas também a aplicação da multa pecuniária prevista no § 4º do art. 1.021 

do CPC/2015, que dispõe:

"Art. 1.021. (...) § 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em 
decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa 
fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa." 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, CPC. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos 
da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie a Súmula 182/STJ.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação 
da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% sobre 
o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º, 
do citado artigo de lei.
3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa." 
(AgRg no AREsp 842.889/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe de 11/04/2016) 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno e aplico à parte agravante a multa 

do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, no importe de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 

causa, ressalvando que a interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao depósito 

prévio da respectiva quantia, na forma do § 5º do mesmo dispositivo legal. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.574.750 / SC
Número Registro: 2019/0259320-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0500352022013824003350002 500352022013824003350002 05003520220138240033 033135003523
05016332720128240033

Sessão Virtual de 09/06/2020 a 15/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTO SETE SHOP SERVICE LTDA
ADVOGADO : CLETO GALDINO NIEHUES E OUTRO(S) - SC013783
AGRAVADO : ALE COMBUSTIVEIS S.A
ADVOGADO : ELTON ABREU COBRA - SP158743
INTERES. : MARLY DALVA KRAUEL PEREIRA
INTERES. : WALMOR LUIZ PEREIRA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTO SETE SHOP SERVICE LTDA
ADVOGADO : CLETO GALDINO NIEHUES E OUTRO(S) - SC013783
AGRAVADO : ALE COMBUSTIVEIS S.A
ADVOGADOS : CHARLES PAMPLONA ZIMMERMANN - SC008685

ELTON ABREU COBRA - SP158743
INTERES. : MARLY DALVA KRAUEL PEREIRA
INTERES. : WALMOR LUIZ PEREIRA

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 15 de junho de 2020

Documento eletrônico VDA25780707 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2020 00:20:37
Código de Controle do Documento: db961c4e-9042-4d5c-944f-19273cc93bba


